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A história urbana carioca recebeu inúmeras

contribuições dos estudiosos sobre as

transformações ocasionadas pela chegada da

corte em 1808. Sem pretender uma

abordagem exaustiva, a autora procura neste

texto apontar o tema dos programas de

intervenção, denominados urbanismo imperial e

planejamento dos barões por expressarem a

morfologia deste urbanismo e os ideais da

política de gestão do território.
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The urban history of Rio de Janeiro has

received a great number of contributions by

scholars interested in the transformations

caused by the arrival of the Portuguese court

in 1808. Without intending an exhaustive

investigation, in this text the author will be

discussing the intervention programs imperial

urbanism and barons’ planning since they express

the morphology of that urbanism and the ideals of

the territorial management policy.
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A
história urbana carioca rece-

beu inúmeras contribuições

dos estudiosos sobre os me-

lhoramentos implementados com a che-

gada da corte em 1808 – chafarizes,

pontes, abertura de ruas e caminhos, ilu-

minação pública, rede de drenagem,

abastecimento de água; o estabelecimen-

to das Academias Real da Marinha e de

Belas Artes, Escola Anatômica, Cirúrgica

e Médica do Hospital Militar do Rio de

Janeiro, Imprensa Régia, Biblioteca Real,

Jardim Botânico, Museu de História Na-

tural, Arquivo Militar e da Real Casa das
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Obras; o crescimento da população; a

instituição da Intendência Geral da Polí-

cia da Corte e do Estado do Brasil1 e a

presença da burocracia influenciando as

transformações do cotidiano.

Sem pretender uma abordagem exausti-

va, procuro neste texto2 apontar o tema

dos programas de intervenção, aqui de-

nominados Urbanismo imperial e Plane-

jamento dos barões e discutidos através

dos exemplos da Cidade Nova e da Fa-

zenda de Santa Cruz, por expressarem a

morfologia deste urbanismo e os ideais

da política de gestão do território. Como

a história urbana3 é um fragmento da his-

tória, uma narrativa das intervenções

públicas no século XIX, além de dedicar-

se às formas4 e à localização, deve con-

ter também a construção da ordem, ma-

nifestação primeira na cidade que deve-

ria fazer-se corte, pois a presença de

estranhos – os escravos – obrigou o re-

forço da polícia, isto é, o conjunto de leis

e  d ispos ições  que asseguraram a

moralidade e a segurança com o contro-

le mais estreito dos comportamentos

públicos e sociais. E, na intenção da nova

urbe, a regularidade e a simetria.

Para o espetáculo do espaço do poder,

algumas medidas foram tomadas. Logo

ao chegar, o príncipe regente5 autori-

zou, afora a Abertura dos Portos, a do-

ação de sesmarias a estrangeiros e o

aumento do patrimônio das ordens reli-

giosas, ao dispensá-las das leis de amor-

t i zação def in idas  pe la  po l í t i ca  an-

ticlerical pombalina. E ainda, relativa-

mente à questão fundiária, em 1809

foram criados os cargos de juiz e de

piloto para medição e demarcação de

terras, ocasionando a expulsão dos in-

dígenas que ocupavam os sertões ou as

proximidades das vilas e cidades.6 Foi

assinado com a aliada Inglaterra um

Tratado de Amizade e Paz em que tam-

bém consta um artigo que, asseguran-

do liberdade de religião aos imigrantes,

permitiu a vinda de não católicos.

Com a realeza e os estrangeiros chega-

ram também novos costumes que altera-

ram o ritmo da cidade, agora reeuro-

peizada, intensificando a aglomeração e

provocando a especulação de terrenos e

o aumento dos aluguéis. E, como nova

capital do mundo português, sediou as

instituições decisórias do Estado e a mo-

radia do soberano. Por tradição, desde

a fixação das cortes nas cidades-capitais

no século XVI, as famílias reais euro-

peias mantinham um palácio urbano e

outro no campo.7 No entanto, os monar-

cas portugueses possuíam três moradas:

na cidade-corte, na quinta e em um palá-

cio rural.8 No Rio de Janeiro, o palácio

dos vice-reis tornou-se Paço Real, a chá-

cara recebeu a denominação de Palácio

Real da Boa Vista,9 e a residência dos je-

suítas da Fazenda de Santa Cruz foi trans-

formada em mansão de veraneio.

O ano de 1815 tornou-se um marco com

a vinda de franceses atraídos pela no-

meação do cônsul-geral encarregado dos

negócios. Viajantes, naturalistas, cientis-

tas, cronistas, artistas, comerciantes,
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impressores, livreiros, construtores, ca-

beleireiros, modistas, alfaiates, sapatei-

ros, tipógrafos, professores das mais

variadas disciplinas, jornalistas, corte-

sãs, operários e artesãos aqui vieram

tentar a vida.10 É muito estudada a pre-

sença, a partir de 1816, de artistas da

“colônia Lebreton”,11 que participaram

ativamente da constituição de uma Es-

cola Real de Ciências, Artes e Ofícios.

Depois denominada Academia de Belas

Artes, tinha o propósito de formar artis-

tas e operários especializados para a

indústria e a realização de melhoramen-

tos urbanos e de uma nova arquitetura

da cidade,12 modelada como um cenário

e adequada ao pensamento higienista.

Este já estaria presente no Rio de Ja-

neiro desde o final do século XVIII, quan-

do foram sugeridos o aterro dos pânta-

nos, a limpeza das imundícies, a corre-

ção da direção das ruas e a proibição

dos enterramentos nas igrejas.13

A CIDADE NOVA E O URBANISMO

IMPERIAL

A
lém da Vala, o limite urbano,

iniciava-se o Rossio ou Cam-

po da Cidade, um domínio

destinado à serventia pública. Era um

descampado com areal e brejos que no

século XVII foi arrendado a Francisco

Freire da Fonseca para a invernada de

gado. Durante o século seguinte, terras

foram concedidas para criações, hortas

e pomares de pessoas de posse e para

a moradia dos mais humildes – os infa-

mes e alguns peões.14 As irmandades de

São Domingos, Nossa Senhora da Con-

ceição, Santa Anna, São Elesbão e San-

ta Efigênia, Espírito Santo, Nossa Senho-

ra do Rosário dos Homens Pretos e São

Benedito, Nossa Senhora da Lampadosa,

São Crispim e São Cipriano, São Gonça-

lo Garcia e São Jorge, que congregavam

variados ofícios, mulatos, negros cativos

e libertos, instalaram suas ermidas na-

quele espaço longínquo, desassistido de

equipamentos coletivos e desprovido de

condições de higiene e de habitabi-

lidade. Esta região denunciava as con-

t r ad ições  ex i s ten tes  na  es t ru tu ra

socioeconômica da época. Sendo assim,

antes mesmo das relações capitalistas

e de múltiplos usos superpostos, a cida-

de colonial já adotava a prática da se-

gregação espacial.15 Ali, na boca do ser-

tão, passava o caminho de Capueruçu

que levava às terras dos jesuítas e, já

em 1763, com a finalidade de facilitar

as comunicações com o interior, ruas fo-

ram abertas na antiga chácara de São

Domingos. No final do século XVIII, o

vice-rei, conde de Resende, iniciou o

dessecamento do Campo seguindo a ori-

entação da metrópole de preparar a re-

sistência do Rio de Janeiro aos ataques

dos inimigos. (Ver mapa 1)

A base geográfica em estudo teve o seu

tecido urbano cristalizado ao servir como

corredor de ligação entre o Palácio Real

da Boa Vista, inserido em uma área

semirrural aristocrática onde a família

real portuguesa se instalaria, e o Paço

Real. Para o deslocamento da corte abriu-
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se (provavelmente em 1811) uma pas-

sagem para as carruagens – o Aterrado

ou caminho das Lanternas, posteriormen-

te transformado nas ruas de São Pedro

da Cidade Nova e Senador Eusébio. A ci-

dade, com seus terrenos acidentados e

montanhas, era considerada pitoresca,16

no entanto, os pântanos e a presença de

escravos causavam mal-estar aos euro-

peus. Os que compunham as elites17 –

alguns ingleses, franceses e ricos merca-

dores de escravos – residiam nas cháca-

ras localizadas nos arredores. Para po-

der alcançá-las com maior facilidade, o

governo quis extinguir os focos de infec-

ção atmosférica dos brejos, aproveitan-

do para aformosear a cidade cedendo

terrenos a particulares que se compro-

metessem a secá-los e construíssem pré-

dios a partir de uma planta com ruas

demarcadas e a praça delimitada.18 Par-

celas e terrenos foram aforados com a

obrigação de edificarem-se casas a par-

tir do decreto real de 26 de abril de

1811, que isentou por 11 anos o paga-

mento da décima urbana19 aos sobrados

ou àquelas construções com cinco ou

mais portas e janelas. Com os charcos

dessecados, a edificação de solares e a

estruturação da nova sede política abri-

gando as repartições governamentais, o

entorno do Campo de Santana tornou-se

nobre, modificando-se sua composição

socioeconômica e consolidando-se a ocu-

pação da região, que passou a denomi-

nar-se Cidade Nova.

Mapa 1 – Chácaras do antigo Rossio no Mangue da Cidade Nova no início do século XIX (s/escala)
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Esta Cidade Nova erigida depois da che-

gada da família real não seria um esprai-

amento do tecido urbano. As ações na-

quele território refletiam o desejo de se

implantarem hábitos civilizados e firmar

o centro de poder da capital do império

português através de uma nova imagem

que se intentava imprimir em contrapo-

sição à cidade velha. Pode-se interpretá-

la ainda como uma resposta à urbe sitia-

da pela subcidade africana que era o

Valongo. Ou seja, no novo sítio nasceu

uma nova cidade fruto da autonomia eco-

nômica dos ricos que necessitavam de

espaço para a sua vida semiurbana com

sabor rural, com senzala, chiqueiro,

estrebaria, cocheira, horta, pomar e vi-

veiro. Também originada pela difícil co-

municação com os engenhos e fazendas,20

foi ainda retrato da concepção iluminista

do projeto político liberal. (Ver mapa 2)

Os anos que se seguiram marcaram a con-

cepção de um Urbanismo Imperial, rascunha-

do pelos artistas da colônia francesa e pelas

propostas que vislumbravam explicitar a con-

dição de uma nação que surgia sob o co-

mando de Pedro I.21 “A despeito do fim do

‘antigo sistema colonial’, terá sido uma in-

tensificação do colonialismo o que transfor-

Mapa 2 – Conjectura da estrutura fundiária da Cidade Nova na primeira metade do século XIX (s/ escala)
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mou a ‘nova cidade’ em ‘imperial’”.22 Res-

salte-se que, já nos anos 1820, o entorno

do Campo da Aclamação já indicava sinais

de adensamento, abrigando nobres, comer-

ciantes portugueses e militares. No entanto,

persistiam as antigas chácaras do início do

oitocentos e os terrenos alagadiços ainda não

tinham sido completamente aterrados.

A contar da terceira década do século XIX, o

Rio de Janeiro dispunha de posturas relati-

vas à salubridade. O discurso higienista cha-

mava atenção para os problemas de ordem

sanitária nas terras ao longo dos braços do

Mangal de São Diogo, nos arredores do Ros-

sio Pequeno e no antigo caminho de Mata-

Porcos, onde, juntamente com os quarteirões

Mapa 3 – Logradouros abertos na Cidade Nova na primeira metade do século XIX (s/escala)
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próximos ao Campo, surgiam as primeiras

habitações coletivas. Relembrando ainda Gil-

berto Freyre, com os sobrados diminuindo

as senzalas, aumentaram os casebres e

mucambos nas partes sujas da cidade, onde

não haviam chegado as obras de aterro e

drenagem, que tornaram-se uma barreira à

valorização dos imóveis e um empecilho à

permanência da classe abastada, ameaçada

por esta vizinhança. Visando à melhoria das

condições de salubridade, houve um decre-

to, em 1835, relativo à demarcação de um

canal e de caminhos, e, três anos passados,

as posturas municipais referiam-se à

obrigatoriedade do alinhamento das ruas,

cuja largura não deveria ser inferior a ses-

senta palmos (13,20 metros), e do desenho

de quadrados perfeitos para praças e lar-

gos.23 Assim, no período imperial, o sistema

em xadrez foi estendido quando cordearam-

se ruas e executou-se com forma regular a

praça São Salvador, no Rossio Pequeno. Um

sinal claro de que esta área foi integrada ao

espaço urbano aparece com a criação das

freguesias de Santana (1814) e de Sacra-

mento (1826).24 (Ver mapa 3)

A FAZENDA DE SANTA CRUZ E O

PLANEJAMENTO DOS BARÕES

A
“joia da capitania” teve origem

em 1589, com a doação de

metade da sesmar ia  de

Guaratiba pela viúva do primeiro ouvidor-

mor do Rio de Janeiro aos jesuítas, que,

através da permuta de terras em Bertioga

e de várias aquisições, acumularam

cinquenta léguas.25 A fazenda possuía dois

quadros: o primeiro, da faixa litorânea até

o alto da serra, era dividido em arrenda-

mentos; e o segundo, considerado pelos clé-

rigos como reserva “de admirável qualida-

de, fertilíssima”, chegava ao vale do rio

Paraíba do Sul. Já antes da expulsão dos

eclesiásticos em 1759, quando grande par-

te do primeiro quadro foi incorporada aos

bens da coroa com a denominação de Fa-

zenda Real de Santa Cruz, verifica-se a trans-

ferência de parcelas de terras do segundo

quadro aos “amigos do rei”. (Ver mapa 4)

Desde meados do século XVIII e início do

século XIX, a metrópole “interiorizou-se” com

o povoamento facultado pela abertura de

caminhos, pela dificuldade de resistência da

população indígena e pela criação de vilas.

No caso fluminense, a conquista da terra

cobria todo o território, não se limitando a

algumas áreas. No caso em questão, para

estimular a construção e a manutenção do

“caminho novo da freguesia de Nossa Se-

nhora da Piedade até a Fazenda de Santa

Cruz”,26 foram distribuídas sesmarias ao lon-

go da carreira. Assinale-se a mudança na

composição das classes sociais entre os

foreiros com a privatização de porções da

Fazenda através de concessões, da

usurpação das terras indígenas e da inva-

são de áreas em comisso.27

À política de privatização somou-se a venda

dos engenhos de Itaguaí e Piai, acompanha-

da ainda por um conjunto de medidas refe-

rentes à demarcação de seus limites, à aber-

tura de estradas e à permissão da entrada

de colonos e arrendatários, submetidos às

feitorias de Bom Jardim, Santarém e Peri-

Peri.28 Procedimentos importantes foram a
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subordinação da Fazenda à Mordomia da

Casa Real depois da vinda de d. João e, ain-

da no sentido do parcelamento e da

privatização das terras, a carta régia pro-

mulgada em julho de 1813, que tornou per-

pétuos os aforamentos e delimitou uma área

de 78 hectares em Sepetiba para o estabe-

lecimento de uma povoação.29

A VILEGIATURA

P
ara Camargo,30 a chegada da

corte ao Brasil também modi-

ficou os costumes ao trazer a

recreação da aristocracia – os jogos e o

veraneio nos arrabaldes ou bosques

afastados do burburinho. A vilegiatura,

cuja origem está na busca de um “terri-

tório purificador da alma”, que a Renas-

cença recuperou da antiga Roma atra-

vés da construção de mansões de verão

nas villas de recreio ao redor das cida-

des, ganhou uma versão refinada com

as viagens contemplativas de contato

com a natureza, quando da deterioração

da qualidade de vida a partir da urbani-

zação nos séculos XVIII31 e XIX. Na

idealização da vida rural, a vilegiatura

realizou os subúrbios – arredores, flo-

restas e aldeias – e os ricos, sem sair

da urbe, encontraram o campo, revelan-

do uma nova atitude mental e estética.32

Caberia acrescentar ainda as campanhas

médicas, devedoras do pensamento hi-

gienista, que incentivaram na Europa a

criação das cidades balneárias junto às

fontes termais.

Santa Cruz tornou-se local de veraneio de

d. João,33 e, com isso, a residência jesuítica

foi reformada para servir de palácio. Em

Mapa 4 – Real Fazenda de Santa Cruz e caminhos para as Minas Gerais no século XVIII
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decorrência da presença do monarca, tam-

bém se instalaram em posses de caráter

urbano membros do governo e os mais ri-

cos da sociedade da época, além de for-

necedores de munição, bebidas, coches e

animais de montaria. A Estrada Real de

Santa Cruz sofreu melhoramentos, e ao

longo do percurso cresceram os povoados

com residências e vendas de varanda –

casas de comércio com hospedarias.

Na superintendência exercida pelo viscon-

de do Rio Seco,34 foi elaborado um plano

de remodelação do conjunto do Paço, apro-

vado em 1817, que permitiu a abertura

de vias, alinhamento dos lotes e normas

de edificação das casas. É possível, por-

tanto, fazer referência a uma área central

da povoação, onde foram edificados belos

sobrados, sendo o mais famoso aquele do

conde dos Arcos. Na rua do Comércio en-

contravam-se bancas de ferradores, car-

pinteiros e pedreiros, padaria e um hotel.

Para o transporte de passageiros, passou

a funcionar um serviço de diligências en-

tre os Palácios de Boa Vista e de Santa

Cruz e, para o embarque e desembarque

de mercadorias, edificou-se o cais da Pra-

ça do Comércio no canal do Itá, de onde

partiam o Iate Real e o Caíque de Bom Su-

cesso em direção à praia do Caju. A ocu-

pação levou o inspetor superintendente a

Mapa 5 – Planta do povoado da Imperial Fazenda de Santa Cruz



A C E

pág. 148, jan/jun 2009

declarar: “A fazenda de Santa Cruz não se

pode considerar uma simples fazenda, mas

uma povoação.” Já havia uma clara distin-

ção entre cidade e campo, conforme a clas-

sif icação das terras para efeito dos

aforamentos fixados em nove anos: a qua-

dra urbana, nos limites da área do Paço,

pertencia à primeira classe e era a mais

valorizada; a quadra suburbana corres-

pondia à segunda; e as terras rurais

dedicadas à “lavoura grossa” ou os terre-

nos “de largueza” eram considerados de

terceira classe.35 (Ver mapa 5)

OS NÚCLEOS DE COLONIZAÇÃO E AS

MANUFATURAS

U
ma outra inovação imple -

mentada na Fazenda foi a vin-

da de imigrantes estrangeiros,

dando início no país ao processo de tran-

sição do modelo agrário baseado na mão

de obra escrava para um novo regime

com homens livres e assalariados. Esta-

va inserida nesta proposta a perspectiva

de facilitar a miscigenação do povo. Mui-

tos autores referem-se como primeiras

experiências aos núcleos coloniais de

Leopoldina em Vila Viçosa (1818) e de

São Jorge dos Ilhéus (1822), ambos na

Bahia e compostos por hanoverianos, e

à colônia de Nova Friburgo (1819), for-

mada no Rio de Janeiro por suíços católi-

cos. Gostaria de apontar três experiênci-

as anteriores com estrangeiros na Fazen-

da de Santa Cruz, que, por este motivo,

pode ser considerada como um labora-

tório: a colônia dos chineses de Macau,

que chegaram em 1815 para a criação

do bicho da seda e o plantio de chá; no

mesmo ano, 145 espanhóis formaram a

Aldeia dos Espanhóis e foram emprega-

dos no curtume e na olaria; e, em 1817,

chegaram os portugueses do Minho para

trabalharem na agricultura.

Santa Cruz também foi um local de expe-

rimentações manufatureiras após a revo-

gação do ato que proibia a indústria no

Brasil. Cito a Real Fábrica de Santo Agos-

tinho, de lanifícios, fundada entre 1807 e

1813, a Fábrica de Fiação do Leme

estabelecida em 1820, as fábricas de

artigos de couro com os curtidores vindos

com a colônia francesa, a serralheria, a

carvoaria e a olaria. O comandante da

esquadra inglesa que protegia o sobera-

no recebeu a sesmaria de Icaraí, onde

plantou linho e criou manufaturas de quei-

jo e manteiga.Tais práticas ocorreram em

terras próprias nacionais, públicas, mas

com capitais e lucros privados.36

***

Acompanharam-se aqui as novas espa-

cialidades originadas pelo urbanismo im-

perial e pelo planejamento dos barões.

O primeiro consolidou uma Cidade Nova

regular e o segundo criou uma nova po-

voação articulada ao desenvolvimento

econômico, derivado das experimenta-

ções tanto dos núcleos coloniais como

das manufaturas, e simultâneo à expul-

são de nativos e de antigos foreiros. Pôde

ser verificada nos dois processos a mu-

dança na composição social dos ocupan-

tes, assim como o surgimento de novos

agentes na cena territorial que concen-
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N O T A S

1. À Intendência Geral da Polícia, assemelhada à Lieutenance Générale de Police de Paris,
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estalagens; reprimir a mendicância e amparar indigentes; expedir passaportes e zelar
pelos serviços de colonização. Entre as primeiras atuações, devedoras das novas con-
cepções, estão o abastecimento de água potável, a proibição do uso das rótulas e gelo-
sias de madeira e a repressão política. “Assim, policiar implicava garantir que a cidade
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napoleônica e da América espanhola insurgente.” SCHULTZ, Kirsten. Versalhes tropical.
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p. 156.

2. Este trabalho é parte da pesquisa “Espaço e plano: capítulos da urbanização fluminense”,
vinculada ao Grupo de Estudos do Território e de História Urbana (Gesthu/Ippur/UFRJ).
Agradeço a Luciana Alem Gennari pelo tratamento dos mapas inéditos 1, 2 e 3 (retirados
de PINTO, Fernanda Mousse. A invenção da Cidade Nova do Rio de Janeiro: agentes,
personagens e planos. Dissertação de (Mestrado em urbanismo) – Instituto de Pesquisa e
Planejamento Urbano Regional, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007), a Valter
Luiz de Macedo pela elaboração dos mapas 4 e 5 e a Ana Paula Pinto Pinheiro pelo levan-
tamento cartográfico junto à Biblioteca Nacional e ao Arquivo Histórico do Exército.

3 . Tal como proposto pela geo-história da Escola dos Annales, a cidade é palimpsesto na
longa duração. Lugar de grupos e construção social, apresenta uma dimensão morfológica,
funcional, histórica, espacial e simbólica.

4 . “As formas dizem sempre mais do que aparentam” (SERLIO apud ARAÚJO, Renata Malcher.
As cidades da Amazônia no século XVIII: Belém, Macapá e Mazagão. Porto: Faculdade de
Arquitetura da Universidade do Porto, 1998, p. 45).

traram (ou reconcentraram) parcelas

fundiárias através da concessão e da

privatização de terras públicas.

Para finalizar, recupero três autores –

Mumford, Benevolo e Giddens. Com

Mumford37 aprendemos que o capital cres-

ceu mais que a cidade existente, e as ins-

talações urbanas coloniais somente em

parte puderam ser modificadas. Se para

Benevolo38 o Estado ajudou o capitalismo

florescente – que é técnica mais vigilân-

cia – com os ordenamentos legais, tais

normas, herdeiras do Iluminismo com a

sua representação geométrica do univer-

so, afirmaram a propriedade privada oca-

sionando profundos impactos no povoa-

mento e na urbanização. A análise deve

ser complementada por Giddens39 dizen-

do que a cidade não se espalha. Está em

causa uma nova, pois o urbanismo e o

planejamento possuem princípios comple-

tamente diferentes dos que estabelece-

ram a cidade pré-moderna.
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pelos religiosos. Como infames designavam-se os criminosos, desterrados, judeus, cris-
tãos novos, mouros, excomungados, ciganos, índios e negros – escravos ou livres. Em
Portugal os infames não podiam viver no núcleo urbano nem exercer cargo público.

15. FRIDMAN, Fania. Donos do Rio em nome do Rei. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor;
Garamond, 1999. Tal separação incluía os ciganos que, banidos de Portugal no século
XVII, instalaram-se em uma parte do despovoado Rossio, no local depois conhecido por
rua dos Ciganos, nas imediações do Campo de Santana.

16. Na cultura ocidental do setecentos, enquanto ainda se procurava o eterno, mas também
as leis comuns ao objeto e ao sujeito que observava, as elites estetizaram a relação com
a natureza quando o lugar de fruição coletiva começou a emergir como necessidade
social. Os artistas, poetas, jardineiros e viajantes viam como pitorescas a paisagem
natural ou a natureza dominada, revelando uma nova sensibilidade e uma questão técni-
ca de mudança do meio ambiente para as novas regras de civilidade e de conduta, isto
é, “mentes sadias em corpos sãos” (FRIDMAN, Fania. Prefácio. In: TERRA, Carlos;
ANDRADE, Rubens (orgs.). Paisagens culturais: contrastes sul-americanos. Rio de Janei-
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e era cobrado apenas no município da corte, foi estendido em seguida às cidades, vilas
e lugares situados à beira-mar. Para o seu recolhimento havia uma junta composta de um
superintendente, dois homens bons, um nobre e outro do povo, dois carpinteiros, um
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pedreiro e um fiscal “que será advogado”. Ainda em 1809 foi instituída a sisa, um im-
posto de transmissão, além de fixado o foro para as novas concessões na cidade em 5%
do valor dos terrenos.

20. FREYRE, Gilberto, op. cit.

21 Grandjean de Montigny envolveu-se em vários programas de intervenção para aquela
faixa, como o projeto de uma praça de touros e um grande anfiteatro para a aclamação
de d. João VI e a comemoração do casamento de d. Pedro com a princesa Leopoldina.
Sugeriu ainda o cercamento do Campo da Aclamação, a retificação do Caminho das
Lanternas para chegar ao mar e a abertura de uma avenida, denominada Imperial tal
como aquela existente em Paris, entre os largos do Rossio e da Ajuda, e que implicaria
no arrasamento do morro de Santo Antônio. FRIDMAN, Fania. Paisagem estrangeira: me-
mórias de um bairro judeu no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2007.

22. SCHULTZ, Kirsten. Versalhes tropical. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p.
194.

23. MENDONÇA, Valdemar. Três datas históricas do urbanismo carioca. Revista da Directoria
de Engenharia, Rio de Janeiro, v. 5, set. 1936.

24. Em 1843, o diretor das Obras Municipais, engenheiro militar Henrique de Beaurepaire
Rohan, entregou à Câmara um relatório com vistas à remodelação do Rio de Janeiro. O
trabalho se dividia em duas partes: a primeira, relativa às obras que interessavam à
salubridade pública; e a segunda, que incluía projetos de aformoseamento, indicava os
melhoramentos mais urgentes, sobretudo os referentes às vias públicas de comunica-
ção. Para o mangue da Cidade Nova, propunha extinguir “este foco de miasmas” com o
restabelecimento de um antigo plano de ali se abrir um canal de navegação da Bica dos
Marinheiros até o Rossio Pequeno. O plano, não realizado, sugeria ainda o prolongamen-
to de ruas, a regularidade da malha viária e a adoção de grandes eixos de comunicação
entre a cidade velha e a nova, revelando um projeto de organização formal além da
aplicação de técnicas avançadas de engenharia para resolução de questões de salubrida-
de. No entanto, com o surgimento dos loteadores, os novos agentes na estrutura fundiária,
o solo foi parcelado em frações estreitas e profundas, sem ordenamento na implantação
das edificações no interior dos terrenos, não favorecendo a salubridade da região. Tam-
bém, até meados dos anos 1840, foram constantes os conflitos fundiários entre foreiros.
PINTO, Fernanda Mousse, op. cit.

25. Que corresponderiam ao atual bairro de Santa Cruz e a parte de dez municípios
fluminenses: Itaguaí, Barra do Piraí, Mendes, Nova Iguaçu, Paracambi, Paulo de Frontin,
Piraí, Rio Claro, Vassouras e Volta Redonda.

26. Aberto com o objetivo de ser evitada a travessia por mar entre a ilha da Pescaria (perten-
cente à Fazenda de Santa Cruz) e Paraty, por conta da presença de piratas na baía de
Sepetiba.

27. Miguel Angelo Fagundes e França estava de posse, desde 1793, da sesmaria Chanceler
França. A de Palmas fora concedida a Antônio Ferreira da Rocha, a de Vassouras e Rio
Bonito a Francisco Rodrigues Alves e Luís Homem de Azevedo e a do Oratório a José
Bento de Araújo. Assinalo as terras de Francisco Carneiro de O. Raldes, Manoel de
Araújo Gomes, dos Gonçalves de Moraes, dos Sepeda, de Matias Pimenta Teles, dos
Feijó, Antônio Estevão de Magalhães Pusso, do juiz de Sesmarias José Ignácio de
Figueiredo, de José Lourenço dos Santos, Manoel Carneiro de Souza, Manoel Coelho
Sobreira, dos Sousa Breves, Francisco Pernes Lisboa e a dos Pinto de Miranda, conce-
didas no último quartel do século XVIII. Com relação à ocupação da margem esquerda
do rio Paraíba do Sul, esta ocorreu através da apropriação das terras dos índios coro-
ados, repelidos através das armas e aldeados nas proximidades do rio Preto. Nesta
região a maior parte das terras ficou nas mãos das famílias Faro, Gonçalves de Moraes
e Thomaz da Silva.

28. A feitoria de Bom Jardim era gerida por Pedro Dias Paes Leme, o marquês de São João
Marcos; a de Santarém tornou-se importante lavoura de café, com seus milhares de pés,
e na feitoria de Peri-Peri, após o aniquilamento do quilombo Valão da Areia, ocorrido
logo após a expulsão dos eclesiásticos, foi construída uma fábrica de farinha, adquirida
pelo coronel Ignácio de Andrade Souto Maior Rondon, o comandante-geral das Milícias
do Litoral e proprietário da fazenda do Mato Alto, em Guaratiba.

29. A fundação deste povoado relacionava-se à política de controle do tráfico negreiro e do
contrabando na ilha da Pescaria e nas costas vizinhas, além de     facilitar a comunicação
entre a Ilha Grande, Paraty e a cidade do Rio de Janeiro. Os terrenos foram divididos
entre os moradores que não pagariam o foro.
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financiou as despesas para o retorno de d. João VI a Portugal. Morava no Rio Comprido
e possuía palacetes no largo do Rossio e em Paquetá.

35. FRIDMAN, Fania. De chão religioso à terra privada: o caso da Fazenda de Santa Cruz.
Cadernos IPPUR, Rio de Janeiro, v. 15, n. 2, ago-dez. 2001; v. 16, n. 1, jan-jul. 2002.
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